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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satí-
rica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
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longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos tex-

tos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações 
do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e so-
bre intenções de outros personagens. É um recurso usado para 
aprofundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, 
quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia 
ou mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situ-
ações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo 
não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus obje-
tivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, Quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 
Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 



LÍNGUA PORTUGUESA

1212
a solução para o seu concurso!

Editora

dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS

A organização estrutural de um texto é fundamental para 
garantir clareza, coerência e coesão na comunicação de ideias. A 
estrutura adequada permite que o leitor compreenda facilmente 
o conteúdo e acompanhe o desenvolvimento das ideias. Abaixo 
estão os principais elementos da organização estrutural dos tex-
tos e como aplicá-los:

- Introdução

Função:
- Apresentar o tema do texto.
- Contextualizar o assunto.
- Estabelecer o objetivo ou tese do texto.

Elementos:
- Abertura: Uma introdução atraente que capture o interesse 

do leitor, como uma citação, uma pergunta ou uma breve narra-
tiva.

  - Exemplo: “Você sabia que mais de 80% dos adultos sofrem 
de estresse em algum momento da vida?”

- Contextualização: Fornecer o contexto necessário para en-
tender o tema.

  - Exemplo: “No mundo moderno, a pressão por desempe-
nho e as demandas da vida cotidiana têm contribuído para níveis 
crescentes de estresse.”

- Tese ou Objetivo: Declarar a principal ideia ou propósito 
do texto.

  - Exemplo: “Este artigo explora as principais causas do es-
tresse e oferece estratégias eficazes para seu gerenciamento.”

- Desenvolvimento

Função:
- Explorar e desenvolver o tema proposto.
- Apresentar argumentos, evidências e exemplos.
- Organizar as ideias de forma lógica e sequencial.

Elementos:
- Parágrafos: Cada parágrafo deve abordar um ponto espe-

cífico relacionado à tese. Deve começar com uma frase tópico, 
seguir com explicações e exemplos, e concluir com uma frase de 
fechamento.

  - Frase Tópico: Introduz a ideia principal do parágrafo.
 - Exemplo: “Uma das principais causas do estresse é a sobre-

carga de trabalho.”
  - Desenvolvimento: Expõe detalhes, evidências e exemplos 

que sustentam a ideia.
 - Exemplo: “Pesquisas mostram que longas jornadas de tra-

balho e a falta de equilíbrio entre vida profissional e pessoal au-
mentam significativamente os níveis de estresse.”

  - Frase de Fechamento: Resume o ponto principal do pará-
grafo e liga-o à ideia geral do texto.

 - Exemplo: “Portanto, é crucial que as empresas implemen-
tem políticas de equilíbrio entre vida profissional e pessoal para 
reduzir o estresse entre seus funcionários.”

- Sequência Lógica: Organizar os parágrafos e ideias de forma 
que fluam naturalmente, utilizando transições eficazes.

  - Exemplo: “Além da sobrecarga de trabalho, outro fator 
importante a considerar é a falta de suporte social.”

- Conclusão

Função:
- Resumir os principais pontos discutidos no texto.
- Reafirmar a tese ou propósito.
- Oferecer uma reflexão final ou sugestão para ação.

Elementos:
- Resumo dos Pontos Principais: Revisar as ideias principais 

apresentadas no desenvolvimento.
  - Exemplo: “Em resumo, as principais causas do estresse 

incluem a sobrecarga de trabalho e a falta de suporte social.”
- Reafirmação da Tese: Reiterar a principal ideia ou propósito 

do texto à luz das evidências apresentadas.
  - Exemplo: “Como demonstrado, é evidente que o gerencia-

mento eficaz do estresse é essencial para a saúde e o bem-estar.”
- Reflexão Final ou Sugestão: Oferecer uma conclusão refle-

xiva ou uma sugestão de ação para o leitor.
  - Exemplo: “Portanto, adotar técnicas de gerenciamento de 

estresse pode melhorar significativamente a qualidade de vida.”

-  Elementos Adicionais

Função:
- Complementar o texto e fornecer suporte adicional.

Elementos:
- Título: Deve refletir o conteúdo e chamar a atenção do lei-

tor.
  - Exemplo: “Como Gerenciar o Estresse: Causas e Soluções.”
- Subtítulos: Organizam o texto em seções e facilitam a na-

vegação.
  - Exemplo: “Causas do Estresse” e “Estratégias para Geren-

ciamento.”
- Introdução e Conclusão de Seções: As seções intermediá-

rias devem começar com uma introdução clara e terminar com 
uma conclusão ou transição para a próxima seção.

- Referências e Citações: Oferecer evidências e fontes para 
apoiar os argumentos e dar credibilidade ao texto.

  - Exemplo: “De acordo com Smith (2023),...”
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LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS 
LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS

PROPOSIÇÕES
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem dois axiomas fundamentais:
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível.
Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valo-

res lógicos: V ou F.”

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
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(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domin-
go"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.

Tabela Verdade
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma tabela 

depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n
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Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo lógico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da 

proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 

linhas.
Resposta D.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.
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Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjun-

ção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o co-
nectivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria 
é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

QUANTIFICADORES E PREDICADOS
Vimos que as proposições podem ter valores V ou F, as 

sentenças fechadas como por exemplo:
A – O Brasil é o maior país da América do Sul - V
B – O Brasil está localizado no continente Europeu – F

Porém existem expressões que não podemos atribuir esses 
valores lógicos, pois se encontram em função de uma variável, e 
são denominadas sentenças abertas.

Exemplos:
A – x > 15
B – Em 2018, ele será presidente do Brasil novamente.

Observe que as variáveis “x” e “ele”, analisando os valores 
lógicos temos que:

A – x > 15
Se x assumir os valores maiores que 15 (16,17, 18, ...) temos 

que a sentença é verdadeira.
Se assumir valores menores ou iguais a 15 (15,14, 13, ...) 

temos que a sentença é falsa.

B –  Em 2018, ele será presidente do Brasil novamente.
Se ele for substituído, por exemplo, por Collor, teremos uma 

expressão verdadeira (pois Fernando Collor já foi presidente do 
Brasil, podendo o ser novamente).

Se for substituído por Marina, termos uma expressão falsa 
(pois Marina nunca foi presidente do Brasil não podendo o ser 
novamente). 

Sentenças que contêm variáveis são chamadas de sentenças 
funcionais. Estas sentenças não são proposições lógicas, pois 
seu valor lógico (V ou F) é discutível em função do valor de uma 
variável.

Podemos transformar as sentenças abertas em proposições 
lógicas por meio de duas etapas: atribuir valores às variáveis ou 
utilizar quantificadores. 

— Quantificadores
Quantificadores são elementos que, quando associados às 

sentenças abertas, permitem que as mesmas sejam avaliadas 
como verdadeiras ou falsas, ou seja, passam a ser qualificadas 
como sentenças fechadas.

Temos que:

Quantificador + Sentença aberta = Sentença fechada

Tipos de quantificadores
– Quantificador universal: usado para transformar sentenças 

(proposições) abertas em proposições fechadas, é indicado pelo 
símbolo “∀” (lê-se: “qualquer que seja”, “para todo”, “para 
cada”).

Exemplos:
1 – (∀x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Qualquer que seja x, temos que x 

+ 5 = 9 (falsa)
2 – (∀y)(y ≠ 8)(y – 1 ≠ 7) - Lê-se: Para cada valor de y, com y 

diferente de 8, tem-se que y – 1 ≠ 7 (verdadeira).

– Quantificador existencial: é indicado pelo símbolo “∃” (lê-
se: “existe”, “existe pelo menos um” e “existe um”). 

Exemplos:
1 – (∃x)(x + 5 = 9) – Lê-se: Existe um número x, tal que x + 5 

= 9 (verdadeira).
2 – (∃y)(y ϵ Z_) (y – 3 > 11) - Lê-se: Existe um número y inteiro 

menor que zero, tal que y – 2 > 11 (falsa). 

Observação: Temos ainda um quantificador existencial 
simbolizado por “∃!”, que significa: “existe um único”, “existe um 
e um só” e “existe só um”.

Representação
Uma proposição quantificada é caracterizada pela presença 

de um quantificador (universal ou existencial) e pelo predicado, 
de modo geral.

Exemplos:
(Ǝx) (x > 0) (x + 4 = 11) 
Quantificador: Ǝ- existencial
Condição de existência: x > 0
Predicado: x + 4 = 11
Lemos: Existe um valor para x, com x maior que zero, tal que 

x mais 4 é igual a 11.
Valor Lógico: V (verdade)
(∀x) (x ϵ Z) (x + 3 > 18)

Quantificador: ∀– universal
Condição de existência: x ϵ Z
Predicado: x + 3 > 18
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA (CONSTITUI-
ÇÃO ESTADUAL Nº 1, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1991 ATÉ 
A EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 93, DE 23 DE ABRIL DE 
2024)

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL Nº 1, DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1991

Nós, representantes do povo roraimense, livre e democrati-
camente eleitos, reunidos em Assembleia Estadual

Constituinte, inspirados nos princípios constitucionais da Re-
pública e no ideal de a todos servir e a todos assegurar Justiça e 
Bem-Estar, invocando a Proteção de Deus, promulgamos a CONS-
TITUIÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA.

TÍTULO I
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º. O Estado de Roraima, Unidade inseparável da Re-
pública Federativa do Brasil, formado pela união indissolúvel de 
seus Municípios, constitui-se em Estado Membro da Federação 
Brasileira, regido, nas suas relações nacionais, pelos princípios da 
sua autonomia estadual e da prevalência dos direitos humanos.

Art. 2º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único. Salvo exceções previstas nesta Constituição, 
é vedado a qualquer um dos Poderes delegar atribuições, defeso 
a quem for investido na função de um deles exercer a de outro.

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais do Estado de 
Roraima:

I– construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II– garantir o desenvolvimento regional, objetivando o bem 

comum;
III– incentivar o intercâmbio socioeconômico, cultural, políti-

co e ambiental, no âmbito dos Estados da Amazônia Legal;
IV– promover o bem geral de todos os habitantes roraimen-

ses, proporcionando os meios necessários à produção agropecu-
ária, agro-industrial, agroflorestal e ao agronegócio no âmbito do 
seu território: Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 26, de 26 de setembro de 2010.

V– construir uma base econômica capaz de gerar desenvol-
vimento, promovendo a produção e preservando o equilíbrio 
ambiental com a ocupação e exploração racional do solo e dos 
recursos naturais localizados em seu território; Inclusão feita 
pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro 
de 2010.

VI– definir as microrregiões prioritárias para produção de 
alimentos e demais explorações, de acordo com a vocações na-
turais do Estado. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constitui-
ção nº 26, de 26 de setembro de 2010.

Art. 3º-A. Nas atividades produtivas a serem desenvolvidas 
no Território Estadual, observar-se-ão os seguintes princípios: In-
clusão feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de 
setembro de 2010.

I– da dignidade da pessoa humana; Inclusão feita pelo Art. 
2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

II– da função social da propriedade; Inclusão feita pelo Art. 
2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

III– do meio ambiente ecologicamente equilibrado; Inclusão 
feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setem-
bro de 2010.

IV– da razoabilidade e da proporcionalidade; e Inclusão feita 
pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro 
de 2010.

V– gerais da ordem econômica, previstos no art. 170 da 
Constituição federal de 1988. Inclusão feita pelo Art. 2º. - Emen-
da à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

Art. 3º-B. São declaradas de utilidade pública e de interes-
se social as atividades de produção nas áreas de preservação 
permanentes localizadas no território do Estado de Roraima 
destinadas às atividades praticadas no Estado especialmente a 
agricultura familiar, a rizicultura e a piscicultura, que se reputam 
indispensáveis ao desenvolvimento econômico-social, conside-
rando as peculiaridades regionais. Inclusão feita pelo Art. 2º. - 
Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 4º. Todos são iguais perante a Lei, nos termos da Cons-
tituição Federal.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 5º. São direitos sociais: a educação, a saúde, o traba-
lho, o lazer, a conectividade, a segurança, a previdência social, 
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desam-
parados, na forma da Constituição Federal e desta Constituição. 
Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 84, de 01 
de novembro de 2022.
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TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 6º. A organização político-administrativa do Estado com-
preende os Municípios, que são regidos por Leis Orgânicas pró-
prias, observados os princípios da Constituição Federal e desta.

Art. 7º. A cidade de Boa Vista é Capital do Estado de Roraima 
e nela os Poderes têm sua Sede.

Parágrafo único O Governador, com autorização da Assem-
bleia Legislativa, poderá decretar a transferência da Capital, tem-
porariamente, para outra cidade do território estadual.

Art. 8º. Os limites territoriais do Estado de Roraima compre-
endem o espaço físico tradicionalmente ocupado pelo extinto 
Território Federal de Roraima.

Art. 9º. Cinco de outubro, data magna de Roraima, é feriado 
em todo o território do Estado.

Art. 10. O Estado adotará como símbolos o hino, a bandeira, 
o brasão de armas e outros estabelecidos em Lei.

§ 1º Os Municípios poderão ter símbolos próprios.
Art. 11. Compete ao Estado:
I– zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das institui-

ções democráticas e conservar o patrimônio público;
II– dispor sobre sua organização constitucional, exercer as 

funções do seu Governo próprio e prover as necessidades da ad-
ministração autônoma de seus serviços;

III– instituir e arrecadar os tributos e aplicar suas rendas;
IV– manter a ordem jurídica democrática e a segurança pú-

blica;
V– elaborar e executar planos de organização do território 

estadual e de desenvolvimento econômico e social;
VI– cuidar da saúde pública e da proteção e garantia às pes-

soas portadoras de deficiências;
VII– proteger os documentos, as obras e outros bens de va-

lor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

VIII– impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural;

IX– proporcionar os meios de acesso à educação, cultura, 
ciência e tecnologia e ministrar o ensino público, incluindo o pro-
fissional;

X– proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
quaisquer de suas formas;

XI– proteger e conservar as florestas, a fauna, a flora e os 
campos gerais e lavrados;

XII– fomentar a produção agropecuária e industrial, assim 
como organizar o abastecimento alimentar;

XIII– promover programas de construção de moradias e me-
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

XIV– combater as causas da pobreza e os fatores de margi-
nalização, promovendo a integração social dos setores desfavo-
recidos;

XV– registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
to de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

XVI– estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança no trânsito;

XVII– Elaborar e executar a política e plano viários estadu-
ais, implementando os serviços de transporte intermunicipal di-
retamente, por concessão, permissão e autorização, à empresas 
de transporte coletivo de passageiros devidamente cadastradas 
junto ao Conselho Rodoviário Estadual, vedado o monopólio. Al-
teração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 45, de 13 
de maio de 2016.

XVIII– promover a defesa permanente contra as calamidades 
públicas e;

XIX– cooperar técnica e financeiramente com os serviços 
municipais de atendimento à saúde da população, com os pro-
gramas de educação especial, pré-escolar e de ensino fundamen-
tal;

XX– combater todas as formas de violência contra a mulher 
e as causas de sua discriminação; Inclusão feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Constituição nº 77, de 15 de julho de 2021.

XXI– prestar assistência social especial às vítimas de violên-
cia de âmbito familiar, inclusive através de atendimento jurídico 
e assistência social às famílias. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emen-
da à Constituição nº 77, de 15 de julho de 2021.

XXII– promover a inclusão social e digital. Inclusão feita pelo 
Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 84, de 01 de novembro de 
2022.

Parágrafo único A cooperação entre o Estado e os Municípios 
será definida em Lei Complementar e visará ao equilíbrio do de-
senvolvimento e do bem-estar nos âmbitos estadual e municipal.

Art. 12. São bens do Estado: Alteração feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Constituição nº 16, de 16 de outubro de 2005.

I– as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergen-
tes ou em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da Lei, as 
decorrentes de obras da União e;

II– as ilhas fluviais e lacustres e as terras devolutas situadas 
em seu território;

III– as terras localizadas nos limites geográficos do Ex-Territó-
rio Federal de Roraima, conforme definido no Art. 14 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal; 
Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 16 
de outubro de 2005.

IV– as estradas e obras existentes no território estadual, 
construídas ou recuperadas com recurso do governo local; Inclu-
são feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 16 de 
outubro de 2005.

§ 1º Excetuam-se das terras mencionadas no inciso III aque-
las da União, as militares e as áreas de preservação ambiental, 
desde que já demarcadas e homologadas e que não haja sobre as 
mesmas pendência judicial; Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda 
à Constituição nº 16, de 16 de outubro de 2005.

§ 2º Ressalvam-se dos bens do Estado as terras particulares, 
assim reconhecidas na forma da Lei; Inclusão feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Constituição nº 16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 12-A. Nas terras pertencentes ao Estado de Roraima, é 
vedada a criação e ampliação de qualquer área de reserva am-
biental ou de preservação, de qualquer natureza, inclusive de 
áreas de contenção, pelo Estado ou pela União, suas Autarquias 
Fundações Públicas ou Concessionária de Serviços Públicos Fede-
rais, sem a prévia autorização legislativa, que só poderá ser apro-
vada pelo voto favorável de 2/3 (dois terços) de seus Membros. 
Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 33, de 20 
de agosto de 2013.
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§ 1º Para a autorização Legislativa a que se refere o caput 
deste artigo, é indispensável a manifestação prévia do Órgão Am-
biental Estadual, bem como, da Procuradoria Geral do Estado. 
Inclusão feita pelo Art. 3º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 
de setembro de 2010.

§ 2º Lei Complementar Estadual disporá de forma pormeno-
rizada, sobre a possibilidade de ampliação de unidades de con-
servação. nos limites do território do Estado de Roraima Inclusão 
feita pelo Art. 3º. - Emenda à Constituição nº 26, de 26 de setem-
bro de 2010.

§ 3º A consulta a que se refere o §2° do art. 1° do Decreto 
6.754 de 28 de janeiro de 2009 que regulamenta a Lei 10.304, de 
05 de novembro de 2001, que dispõe sobre a transferência ao 
domínio do Estado de Roraima de terras pertencentes à União, 
será respondida pelo Estado após ouvir o Legislativo Estadual, 
que no prazo de 90 (noventa) dias úteis, após o recebimento, 
manifestar-se-á favorável ou contrário à pretensão. Inclusão feita 
pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 33, de 20 de agosto de 
2013.

§ 4º A consulta constante do parágrafo anterior será delibe-
rada após audiência pública com as comunidades envolvidas ou 
atingidas pela pretensão do órgão na ampliação ou criação de 
área, através do voto de 2/3 (dois terços), dos membros do Poder 
Legislativo. Inclusão feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 
33, de 20 de agosto de 2013.

§ 5º As terras estaduais serão destinadas às atividades de 
produção, ao desenvolvimento sustentável, ao assentamento, à 
colonização e à regularização fundiária, podendo ainda ser uti-
lizadas em atividades de conservação ambiental. Inclusão feita 
pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição nº 33, de 20 de agosto de 
2013.

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, 
legislar sobre:

I– direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico;

II– orçamento;
III– Juntas Comerciais;
IV– custas dos serviços forenses;
V– produção e consumo;
VI– florestas, caça, pesca, fauna, conservação e preservação 

da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao 
meio ambiente e controle da poluição;

VII– proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, tu-
rístico e paisagístico;

VIII– responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con-
sumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico;

IX– educação, cultura, ensino e desportos;
X– criação, competência, composição e funcionamento dos 

Juizados Especiais;
XI– procedimento em matéria processual;
XII– previdência social, proteção e defesa à saúde;
XIII– assistência jurídica, judicial e extrajudicial integral e gra-

tuita aos necessitados. Alteração feita pelo Art. 4º. - Emenda à 
Constituição nº 26, de 26 de setembro de 2010.

XIV– proteção e integração social da pessoa portadora de 
deficiências;

XV– proteção à infância e à juventude;
XVI– organização, garantias, direitos e deveres da Polícia Civil 

e;

XVII– organização, garantias, direitos e deveres da Polícia Mi-
litar e do Corpo de Bombeiros Militar.

XVIII– Organização, efetivos, garantias, direitos e deveres da 
Polícia Penal. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 69, de 12 de dezembro de 2019.

Art. 14. O Estado articulará, no âmbito do seu Território, a 
ação administrativa, com o objetivo de:

I– integrar o planejamento, a organização e a execução de 
funções públicas de interesse comum em áreas de intensa urba-
nização e;

II– contribuir para a redução das desigualdades regionais, 
mediante execução articulada de planos, programas e projetos 
regionais e setoriais, dirigidos ao desenvolvimento global da co-
letividade do mesmo complexo geoeconômico e social;

Parágrafo único O Estado poderá, mediante Lei Complemen-
tar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limí-
trofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução 
de serviços públicos de interesse comum. Inclusão feita pelo Art. 
2º. - Emenda à Constituição nº 20, de 05 de dezembro de 2007.

CAPÍTULO II
DOS MUNICÍPIOS

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15. A Lei Orgânica Municipal, pela qual se regerão os 
Municípios, será votada e promulgada pelas Câmaras Municipais, 
observando os princípios da Constituição Federal e desta Consti-
tuição.

Art. 16. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo do Tribunal de 
Contas do Estado e controle interno do Poder Executivo Munici-
pal, na forma da Lei.

§ 1º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, so-
bre as contas que o Prefeito anualmente deve prestar só deixará 
de prevalecer por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal.

§ 2º As contas dos municípios ficarão, durante 60 (sessen-
ta) dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte para 
exame e apreciação, podendo questionar-lhe a legitimidade, nos 
termos da Lei.

Art. 17. A criação, incorporação, fusão e desmembramento 
de Municípios far-se-ão obedecendo ao disposto no artigo 18, 
§4º, da Constituição Federal e, ainda, aos requisitos previstos em 
Lei Complementar.

Art. 17-A. O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores serão 
eleitos para mandato de 04 (quatro) anos, em pleito direto e si-
multâneo, realizado, em todo o Estado, no primeiro domingo de 
outubro do ano anterior ao do término do mandato daqueles a 
quem devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 da Constitui-
ção da República no caso de Municípios com mais de duzentos 
mil eleitores. Inclusão feita pelo Art. 2º. - Emenda à Constituição 
nº 40, de 11 de dezembro de 2014.

Art. 17-B. A alteração da denominação de município, quan-
do não resultar do disposto no art. 17, far-se-á por lei estadual e 
dependerá de consulta prévia, mediante plebiscito, à população 
do respectivo município. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 88, de 10 de outubro de 2023.
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§ 1º O plebiscito será realizado pelo Tribunal Regional Elei-
toral, mediante solicitação da Assembleia Legislativa, instruída 
com: Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 88, 
de 10 de outubro de 2023.

I– representação subscrita por, no mínimo, 1% (um por cen-
to) dos eleitores domiciliados no respectivo município;

Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 88, de 
10 de outubro de 2023.

II– resolução da respectiva Câmara Municipal, aprovada pela 
maioria dos vereadores; e Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à 
Constituição nº 88, de 10 de outubro de 2023.

III– informação do órgão técnico competente sobre a inexis-
tência de topônimo correlato no Estado ou em outra unidade da 
Federação. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 
88, de 10 de outubro de 2023.

§ 2º Caso o resultado do plebiscito seja favorável à alteração 
proposta, o Tribunal Regional Eleitoral o encaminhará à Assem-
bleia Legislativa para a elaboração da lei estadual mencionada no 
caput deste artigo. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Consti-
tuição nº 88, de 10 de outubro de 2023.

SEÇÃO II
DA IHTERVEHÇÃO

Art. 18. O Estado não intervirá no Município, exceto quando:
I– deixar este de pagar, sem motivo de força maior, por dois 

anos consecutivos, a dívida fundada;
II– não forem prestadas as contas devidas, na forma da Lei;
III– não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita muni-

cipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e;
IV– o Tribunal de Justiça der provimento à representação 

para assegurar a observância de princípios indicados nesta Cons-
tituição ou para prover a execução de Lei, de ordem ou decisão 
judicial;

§ 1º A intervenção será decretada pelo Governador, de ofí-
cio, ou mediante solicitação da Câmara Municipal, aprovada pelo 
voto da maioria absoluta dos seus membros, dependendo sua 
execução de prévia apreciação e aprovação da Assembleia Legis-
lativa, no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Aprovada a intervenção, o Governador nomeará o Inter-
ventor, que assumirá seus encargos perante a Mesa da Câmara 
Municipal ou, se for o caso, perante a autoridade judiciária com-
petente, mediante a prestação do compromisso de cumprir as 
Constituições, Federal e do Estado, observar as Leis e os limites 
do Decreto Interventivo, para bem e legalmente desempenhar as 
funções de seu encargo extraordinário.

§ 3º Se a Assembleia Legislativa estiver em recesso, será con-
vocada extraordinariamente em 24 (vinte e quatro) horas.

§ 4º O interventor prestará contas de sua administração à 
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas, nas mesmas condi-
ções estabelecidas para o Prefeito Municipal.

§ 5º No caso do inciso IV deste artigo, dispensada a apre-
ciação pela Assembleia Legislativa, o decreto se limitará a sus-
pender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao 
restabelecimento da normalidade.

§ 6º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a esses retornarão, salvo impedimento 
legal.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes do Estado e dos Municípios, obedecerá aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência; Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em Lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração. Alteração feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição 
nº 16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 20-A. Os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 
em Lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; Inclusão 
feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 16 de outu-
bro de 2005.

Art. 20-B. A Lei determinará percentual mínimo de 20 % das 
funções de confiança, a ser exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, aqueles declarados estáveis, 
ou cedidos para o Estado, bem como de cargos comissionados, 
em igual percentual, os quais destinam-se apenas as atribuições 
de direção, chefia e assessoramento.

Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 16, de 
16 de outubro de 2005.

Art. 20-C. A remuneração dos servidores públicos e o subsí-
dio de que trata o § 4° do art. 39 da Constituição Federal, somen-
te poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada 
a iniciativa privativa em cada caso, assegurada

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Constituição nº 
16, de 16 de outubro de 2005.

Art. 20-D. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de car-
gos, funções e empregos públicos da administração direta, au-
tárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 
do Estado e dos Municípios; do Ministério Público; da Defenso-
ria Púbica; do Tribunal de Contas; dos detentores de mandato 
eletivo, e dos demais agentes políticos; bem como os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulati-
vamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em es-
pécie, aplicando-se como limite: nos Municípios, o subsídio do 
Prefeito; no Estado, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Roraima, limitado a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Federal, limite aplicável aos 
ocupantes de cargos de natureza jurídica, essenciais e exclusivas 
do Estado, que são os membros do Ministério Público do Estado, 
membros da Procuradoria Geral do Estado, Delegados de Polícia 
Civil do Estado, membros da Procuradoria Geral da Assembleia 
Legislativa, membros da Defensoria Pública do Estado e mem-
bros do Tribunal de Contas do Estado. Alteração feita pelo Art. 
1º. - Emenda à Constituição nº 56, de 30 de agosto de 2017.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: CONCEITO, CONTEX-
TO HISTÓRICO, CARACTERÍSTICAS, ESTRUTURA DO TEX-
TO

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 

de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concep-
ções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que 

deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege deter-
minada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, 
que não corresponde à Constituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que de-

corre de uma decisão política fundamental e se traduz na estru-
tura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos 
fundamentais. As normas que não traduzirem a decisão política 
fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas me-
ras leis constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que 

se constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz 
fundamento transcendental para sua própria existência (sentido 
lógico-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas 
com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para 
a criação das demais normas que compõem o ordenamento jurí-
dico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constitui-
ção ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como para-
digma máximo de validade para todas as demais normas do or-
denamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente in-
feriores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis 
Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Porta-
rias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensá-
vel à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organi-
zação político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantís-
ticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um cla-
ro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitucio-
nais contêm regras de limitação ao poder autoritário e de preva-
lência dos direitos fundamentais, afastando-se a visão autoritária 
do antigo regime.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a 
solução do aparente conflito através de uma interpretação siste-
mática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:
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– Reforma Constitucional seria a modificação do texto cons-
titucional, através dos mecanismos definidos pelo poder consti-
tuinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescen-
tando artigos ao texto original.

– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 
palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no 
significado e sentido interpretativo de um texto constitucional. 
A transformação não está no texto em si, mas na interpretação 
daquela regra enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-
ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem previs-
tos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no tex-
to constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo e a 

sistematização dos processos aplicáveis para determinar o sen-
tido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que for-
nece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

– Método Hermenêutico Clássico
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por Er-

nest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em sentido 
amplo, logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada tal qual a 
de uma lei, utilizando-se os métodos de interpretação clássicos, 
como, por exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o histórico e o 
teleológico.

– Literal ou gramatical: examina-se separadamente o sen-
tido de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais 
singela forma de interpretação, por isso, nem sempre é o mais 
indicado;

– Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do al-
cance da norma de forma contextualizada ao sistema jurídico 
que integra. Parte do pressuposto de que a norma é parcela in-
tegrante de um todo, formando um sistema jurídico articulado;

– Histórico: busca-se no momento da produção normativa o 
verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;

– Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica pre-
tendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do legislador 
ao criar a norma.

– Método Tópico-Problemático
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi ide-

alizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição ten-
tando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma norma 
constitucional. Busca-se, assim, solucionar o problema “encai-
xando” em uma norma prevista no texto constitucional.

– Método Hermenêutico-Concretizador
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão do 

intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto constitucio-
nal a ser desvendado.

A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente re-
leitura do texto normativo, com o posterior contraponto do novo 
conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e vir) 
deve-se repetir continuamente até que se chegue à solução óti-
ma do problema. Esse movimento é denominado círculo herme-
nêutico ou espiral hermenêutica.

– Método Científico-Espiritual
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as 
normas constitucionais a partir da ordem de valores imanentes 
do texto constitucional, a fim de alcançar a integração da 
Constituição com a realidade social.

– Método Normativo-Estruturante
Pensado por Friedrich Muller, parte da premissa de que não 

há uma identidade entre a norma jurídico-constitucional e o tex-
to normativo. A norma constitucional é mais ampla, uma vez que 
alcança a realidade social subjacente ao texto normativo.

Assim, compete ao intérprete identificar o conteúdo da nor-
ma constitucional para além do texto normativo. Daí concluir-se 
que a norma jurídica só surge após a interpretação do texto nor-
mativo.

Princípios de Interpretação Constitucional

– Princípio da Unidade da Constituição
O texto constitucional deve ser interpretado de forma a 

evitar contradições internas (antinomias), sobretudo entre os 
princípios constitucionais estabelecidos. O intérprete deve con-
siderar a Constituição na sua totalidade, harmonizando suas apa-
rentes contradições.

– Princípio do Efeito Integrador
Traduz a ideia de que na resolução dos problemas jurídico-

-constitucionais deve-se dar primazia aos critérios que favore-
çam a unidade político-social, uma vez que a Constituição é um 
elemento do processo de integração comunitária.

– Princípio da Máxima Efetividade
Também chamado de princípio da eficiência, ou princípio 

da interpretação efetiva, reza que a interpretação constitucional 
deve atribuir o sentido que dê maior efetividade à norma consti-
tucional para que ela cumpra sua função social.

É hoje um princípio aplicado a todas as normas 
constitucionais, sendo, sobretudo, aplicado na interpretação dos 
direitos fundamentais.
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– Princípio da Justeza
Também chamado de princípio da conformidade funcional, 

estabelece que os órgãos encarregados da interpretação consti-
tucional não devem chegar a um resultado que subverta o esque-
ma organizatório e funcional traçado pelo legislador constituinte.

Ou seja, não pode o intérprete alterar a repartição de fun-
ções estabelecida pelos Poderes Constituintes originário e deri-
vado.

– Princípio da Harmonização
Este princípio também é conhecido como princípio da con-

cordância prática, e determina que, em caso de conflito aparente 
entre normas constitucionais, o intérprete deve buscar a coorde-
nação e a combinação dos bens jurídicos em conflito, de modo a 
evitar o sacrifício total de uns em relação aos outros.

– Princípio da Força Normativa da Constituição
Neste princípio o interprete deve buscar a solução herme-

nêutica que possibilita a atualização normativa do texto consti-
tucional, concretizando sua eficácia e permanência ao longo do 
tempo.

– Princípio da Interpretação conforme a Constituição
Este princípio determina que, em se tratando de atos norma-

tivos primários que admitem mais de uma interpretação (normas 
polissêmicas ou plurissignificativas), deve-se dar preferência à in-
terpretação legal que lhe dê um sentido conforme a Constituição.

– Princípio da Supremacia
Nele, tem-se que a Constituição Federal é a norma suprema, 

haja vista ser fruto do exercício do Poder Constituinte originá-
rio. Essa supremacia será pressuposto para toda interpretação 
jurídico-constitucional e para o exercício do controle de consti-
tucionalidade.

– Princípio da Presunção de Constitucionalidade das Leis
Segundo ele, presumem-se constitucionais as leis e atos nor-

mativos primários até que o Poder Judiciário os declare inconsti-
tucionais. Ou seja, gozam de presunção relativa.

– Princípio da Simetria
Deste princípio extrai-se que, as Constituições Estaduais, a 

Lei Orgânica do Distrito Federal e as Leis Orgânicas Municipais 
devem seguir o modelo estatuído na Constituição Federal.

– Princípio dos Poderes Implícitos
Segundo a teoria dos poderes implícitos, para cada dever 

outorgado pela Constituição Federal a um determinado órgão, 
são implicitamente conferidos amplos poderes para o cumpri-
mento dos objetivos constitucionais.

Classificação das Constituições

– Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por le-

gítimos representantes do povo, normalmente organizados em 
torno de uma Assembleia Constituinte;

b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutis-
ta ou totalitário, não democrático;

c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: 
Criada por um ditador ou imperador e posteriormente submeti-
da à aprovação popular por plebiscito ou referendo.

– Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe-se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma 

de Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, 
podendo ser escritas ou costumeiras.

– Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de docu-

mentos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em 

documento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da juris-

prudência predominante e até mesmo por documentos escritos.

– Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte 

Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais 

difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado 

para criar leis;
e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e par-

te flexível.

– Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de 

um Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio da 
estipulação de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos 
fundamentais, detalhando também outros assuntos, como de 
ordem econômica e social.

– Quanto à Finalidade
a) Garantia: contém proteção especial às liberdades públi-

cas;
b) Dirigente: confere atenção especial à implementação de 

programas pelo Estado.

– Quanto ao Modo de Elaboração
a) Dogmática: sistematizada a partir de ideias fundamentais;
b) Histórica: de elaboração lenta, pois se materializa a partir 

dos costumes, que se modificam ao longo do tempo.

– Quanto à Ideologia
a) Ortodoxa: forjada sob a ótica de somente uma ideologia;
b) Eclética: fundada em valores plurais.

– Quanto ao Valor ou Ontologia (Karl Loewestein)
a) Normativa: dotada de valor jurídico legítimo;
b) Nominal: sem valor jurídico, apenas social;
c) Semântica: tem importância jurídica, mas não valoração 

legítima, pois é criada apenas para justificar o exercício de um 
Poder não democrático.
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Classificação da Constituição da República Federativa do Brasil

Democrática, Promulgada ou Popular Formal Escrita Rígida Analítica Dirigente Dogmática Eclética Normativa

Classificação das Normas Constitucionais
– Normas Constitucionais de Eficácia Plena: Possuem aplicabilidade imediata, direta e integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Contida: Possuem aplicabilidade imediata, direta, mas não integral.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Institutivos: Possuem aplicabilidade indireta, depen-

dem de lei posterior para dar corpo a institutos jurídicos e aos órgãos ou entidades do Estado, previstos na Constituição.
– Normas Constitucionais de Eficácia Limitada Definidoras de Princípios Programáticos: Possuem aplicabilidade indireta, esta-

belecem programas, metas, objetivos a serem desenvolvidos pelo Estado, típicas das Constituições dirigentes.
– Normas Constitucionais de Eficácia Absoluta: Não podem ser abolidas nem mesmo por emenda à Constituição Federal.
– Normas Constitucionais de Eficácia Exaurida: Possuem aplicabilidade esgotada.

– Normas Constitucionais de Eficácia Negativa
– Impedem a recepção das normas infraconstitucionais pré-constitucionais materialmente incompatíveis, revogando-as;
– Impedem que sejam produzidas normas ulteriores que contrariem os programas por ela estabelecidos. Serve, assim, como 

parâmetro para o controle de constitucionalidade;
– Obrigam a atuação do Estado no sentido de conferir eficácia aos programas estatuídos no texto constitucional.

História Constitucional Brasileira

– Constituição de 18241

Primeira Constituição brasileira, a Constituição Política do Império do Brasil foi outorgada por Dom Pedro I, em 25 de março de 
1824. Instalava-se um governo monárquico, hereditário, constitucional e representativo.

Além dos três Poderes, Legislativo, Judiciário e Executivo, havia ainda o Poder Moderador. O Poder Legislativo era exercido pela 
Assembleia Geral, composta de duas câmaras: a dos senadores, cujos membros eram vitalícios e nomeados pelo Imperador dentre 
integrantes de uma lista tríplice enviada pela Província, e a dos deputados, eletiva e temporária.

Nesta Constituição destacaram-se: o fortalecimento da figura do Imperador com a criação do Poder Moderador acima dos outros 
Poderes; a indicação pelo Imperador dos presidentes que governariam as províncias; o sistema eletivo indireto e censitário, com o 
voto restrito aos homens livres e proprietários e subordinado a seu nível de renda.

Em 1834 foi promulgado o Ato Adicional, que criava as Assembleias Legislativas provinciais e suprimia o Poder Moderador, só 
restaurado em 1840, com a Emenda Interpretativa do Ato Adicional.

Foi a constituição que vigorou por maior tempo, 65 anos.

– Constituição de 1891
Foi promulgada pelo Congresso Constitucional, o mesmo que elegeu Deodoro da Fonseca como Presidente. Tinha caráter liberal 

e federalista, inspirado na tradição republicana dos Estados Unidos.
Instituiu o presidencialismo, concedeu grande autonomia aos estados da federação e garantiu a liberdade partidária.
Estabeleceu eleições diretas para a Câmara, o Senado e a Presidência da República, com mandato de quatro anos. Estabeleceu 

o voto universal e não-secreto para homens acima de 21 anos e vetava o mesmo a mulheres, analfabetos, soldados e religiosos; de-
terminou a separação oficial entre o Estado e a Igreja Católica; instituiu o casamento civil e o habeas corpus; aboliu a pena de morte 
e extinguiu o Poder Moderador.

Também nesta Constituição ficou estabelecida, em seu artigo terceiro, uma zona de 14.400 Km² no Planalto Central, para a futura 
Capital Federal.

A Constituição de 1891 vigorou por 39 anos.

– Constituição de 1934
Foi promulgada pela Assembleia Constituinte no primeiro governo do Presidente Getúlio Vargas e preservou a essência do mo-

delo liberal da Constituição anterior.
Garantiu maior poder ao governo federal; instituiu o voto obrigatório e secreto a partir dos 18 anos e o voto feminino, já institu-

ídos pelo Código Eleitoral de 1932; fixou um salário mínimo; introduziu a organização sindical mantida pelo Estado.
Criou o mandado de segurança. Sob a rubrica “Da Ordem Econômica e Social”, explicitava que deveria possibilitar “a todos exis-

tência digna” e sob a rubrica “Da família, da Educação e da Cultura” proclamava a educação “direito de todos”.
Mudou também o enfoque da democracia individualista para a democracia social. Estabeleceu os critérios acerca da criação da 

Justiça do Trabalho e da Justiça Eleitoral. O Poder Legislativo seria exercido pela Câmara dos Deputados com colaboração do Senado, 
sendo aquela constituída por representantes eleitos pela população e por organizações de caráter profissional e trabalhista.

A Constituição de 1934 vigorou por 3 anos.
1  https://www2.camara.leg.br/a-camara/visiteacamara/cultura-na-camara/copy_of_museu/publicacoes/arquivos-pdf/Constituicoes%20

Brasileiras-PDF.pdf
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MODELO RACIONAL-LE-
GAL AO PARADIGMA PÓSBUROCRÁTICO

No Brasil, considerando a trajetória histórica pela qual a ges-
tão das entidades governamentais passaram, a Administração 
Pública tem evoluído de maneira positiva. 

A relevância deste tema reside no contexto global de pro-
fundas transformações que a Administração Pública tem expe-
rimentado, processo que teve início na década de 70 e engloba 
diversas correntes de pensamento, formando o que é conhecido 
como “Nova Gestão Pública” (ou NPM, sigla em inglês para “New 
Public Management”). Esta transformação também se manifesta 
no cenário brasileiro. Para compreender a atual gestão pública, é 
fundamental realizar uma análise retroativa e examinar sua evo-
lução ao longo das décadas.

Nos últimos anos, em todo o mundo, temos observado um 
debate acalorado - ainda em curso - sobre o papel do Estado na 
sociedade contemporânea e o nível de intervenção que deve 
exercer na economia. Na década de 50, o economista Richard 
Musgrave identificou as três funções clássicas do Estado:

Função Alocativa: fornecer bens e serviços que o mercado 
não provê de forma adequada.

Função Distributiva: promover ajustes na distribuição de 
renda.

Função Estabilizadora: evitar grandes oscilações nos níveis 
de inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (após o término da 
Segunda Guerra Mundial) e 1973 (ano do primeiro choque do 
petróleo), a economia mundial experimentou um notável cresci-
mento econômico, sendo este período denominado como a “era 
dourada”.

Desenvolveu-se a concepção do Estado como provedor de 
bens e serviços, frequentemente denominado Estado de Bem-Es-
tar Social ou Welfare State. Isso resultou em uma expansão sig-
nificativa do papel estatal, e, consequentemente, um aumento 
substancial nos custos operacionais da máquina pública.

No entanto, a partir dos anos 70, o ritmo de crescimento da 
economia global diminuiu, levando o Estado a enfrentar desa-
fios na execução de suas funções, gradualmente perdendo sua 
capacidade de atender às crescentes demandas sociais. Essa 
conjuntura, somada a um crescente endividamento público, re-
sultou, principalmente nos anos 80, na chamada crise fiscal do 
Estado, caracterizada pela perda de capacidade para realizar os 
investimentos públicos necessários a um novo ciclo de expansão 
econômica.

Da crise fiscal, passamos à crise de gestão do Estado, uma 
vez que a percepção dos cidadãos em relação à disponibilidade 
de serviços públicos deteriorou-se gradualmente. O Estado, à 

medida que perdia a capacidade de cumprir suas funções bási-
cas, não conseguia acompanhar as crescentes pressões por ser-
viços como saúde, educação, segurança pública, saneamento, 
entre outros.

Essa crise de gestão levou à tentativa de superar as limi-
tações do modelo de administração anterior, conhecido como 
“modelo burocrático”, transformando-o em algo novo, que se 
assemelhasse mais ao modo de gestão do setor privado, concei-
tuado na esfera pública como “modelo gerencial”.

Portanto, a redefinição do próprio papel do Estado emergiu 
como uma questão de alcance global nos anos 90. No Brasil, essa 
temática adquiriu uma importância crucial, dada a significativa 
presença do Estado na economia nacional. A reforma do Estado 
tornou-se uma preocupação constante, uma vez que o Estado 
não conseguia mais responder eficazmente ao excesso de de-
mandas, sobretudo no âmbito social.

Em resumo, a Crise do Estado pode ser caracterizada pelos 
seguintes aspectos:

1) Uma crise fiscal, evidenciada pela progressiva deteriora-
ção das finanças públicas, com o déficit público afetando negati-
vamente os investimentos no setor privado.

2) Uma crise relacionada ao modelo de intervenção estatal 
na economia, marcando o esgotamento da estratégia de esta-
tização. As empresas estatais já não podiam mais impulsionar 
o crescimento econômico dos países, e o paradigma do Estado 
interventor, conforme delineado pela economia Keynesiana, es-
tava rapidamente perdendo sua relevância.

3) Uma crise na forma de administrar o Estado, sinalizando 
a necessidade de transição da administração pública burocrática 
para um modelo de administração pública gerencial.

No Brasil, os desdobramentos mais significativos desses 
eventos ocorreram durante a Reforma do Estado na década de 
90. Os principais pontos desta reforma incluíram:

1) A busca por um ajuste fiscal sustentável: o objetivo era 
alcançar o equilíbrio das finanças públicas, assegurando a estabi-
lidade econômica ao longo prazo.

2) A implementação de reformas econômicas voltadas para 
o mercado: estas reformas, acompanhadas por políticas indus-
triais e tecnológicas, visavam promover a competição interna e 
criar as condições necessárias para enfrentar a concorrência in-
ternacional.

3) A reforma da previdência social: o propósito era garan-
tir a sustentabilidade do sistema previdenciário, equilibrando os 
montantes de contribuições e benefícios.

4) A introdução de inovações nos instrumentos de política 
social: isso visava ampliar a abrangência e melhorar a qualidade 
dos serviços sociais, promovendo um atendimento mais eficaz às 
necessidades da população.
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5) A reformulação do aparato estatal: o foco era aumentar a 
“governança” do Estado, ou seja, sua capacidade de implementar 
políticas públicas de forma eficiente e eficaz, promovendo uma 
gestão pública mais eficiente e responsiva.

A reforma do Estado aborda múltiplos aspectos. O ajuste fis-
cal, por exemplo, tinha como objetivo restaurar a capacidade do 
Estado de formular e implementar políticas públicas. Através da 
liberalização comercial, o Estado abandonaria a estratégia prote-
cionista de substituição de importações. Dentro desse contexto, 
o programa de privatizações, conduzido nos anos 90, foi uma das 
estratégias para alcançar esses objetivos. Por meio desse progra-
ma, a produção de bens e serviços foi transferida para o setor 
privado, partindo do pressuposto de que este seria, inicialmente, 
mais eficiente nessa atividade.

Além disso, foi estabelecido um programa de publicização 
com o propósito de transferir a produção de serviços competi-
tivos ou não exclusivos do Estado para o setor público não es-
tatal. Esse programa estabeleceu um sistema de parceria entre 
o Estado e a sociedade para o financiamento e controle desses 
serviços.

Portanto, de acordo com o conceito subjacente à reforma, 
o Estado reduziria seu papel como executor direto ou provedor 
de serviços, mantendo-se, no entanto, como regulador e prove-
dor indireto ou promotor desses serviços. Isso se aplicaria prin-
cipalmente aos serviços sociais, como educação e saúde, entre 
outros. Como promotor desses serviços, o Estado continuaria a 
subsidiá-los, ao mesmo tempo em que buscaria um controle so-
cial direto e a participação da sociedade.

Nessa nova abordagem, busca-se fortalecer as funções de 
regulação e coordenação do Estado, especialmente em nível fe-
deral, e promover gradualmente a descentralização vertical das 
funções executivas para os níveis estadual e municipal, especial-
mente no campo da prestação de serviços sociais e infraestru-
tura.

Diante dessa tendência, o objetivo é fortalecer a governança, 
ou seja, a capacidade de governança do Estado. Isso é alcançado 
por meio da transição planejada de um modelo de administração 
pública burocrática, caracterizado por sua rigidez e ineficiência, 
focado em autocontrole e orientado internamente, para um mo-
delo de administração pública gerencial, mais flexível e eficien-
te, orientado para atender às necessidades do cidadão. Isso visa 
melhorar a capacidade do Estado de implementar políticas pú-
blicas, superando as limitações e ineficiências de sua estrutura 
administrativa.

— As três formas de Administração Pública
Historicamente, a administração pública passou por três mo-

delos básicos: a administração pública patrimonialista, a buro-
crática e a gerencial. Esses modelos se sucederam ao longo do 
tempo, embora nenhum deles tenha sido completamente des-
cartado.

Administração Pública Patrimonialista
Antes do surgimento do capitalismo e da democracia, nas 

sociedades antigas, o Estado era frequentemente visto como 
uma entidade “privatizada”, onde os governantes não faziam 
uma distinção clara entre o patrimônio público e seus próprios 
bens privados. Os monarcas e líderes estabeleciam seu domínio 
sobre o país de forma absoluta, sem separar adequadamente os 

interesses públicos dos privados. A coisa pública se confundia 
com o patrimônio pessoal dos governantes, uma vez que não ha-
via uma distinção clara entre eles.

Nesse contexto, a máquina estatal funcionava como uma ex-
tensão do poder do soberano, e seus servidores, que eram con-
siderados auxiliares, detinham status de nobreza real. Os cargos 
eram vistos como prebendas, ou seja, títulos que podiam ser ne-
gociados e estavam sujeitos à discricionariedade do governante.

A corrupção e o nepotismo eram elementos intrínsecos a 
essa forma de administração, e o foco não estava na satisfação 
das necessidades coletivas, mas, principalmente, nos interesses 
particulares do soberano e de seus colaboradores.

Essa situação começou a mudar no final do século XIX, quan-
do o capitalismo e a democracia emergiram como forças domi-
nantes. O mercado e a sociedade civil passaram a se distinguir 
do Estado, tornando a administração patrimonialista inaceitável, 
uma vez que não era mais compatível com um modelo de admi-
nistração pública que beneficiava apenas alguns em detrimento 
de muitos.

Administração Pública Burocrática
A administração pública burocrática surgiu na segunda me-

tade do século XIX, durante a era do Estado liberal, como uma 
resposta à corrupção e ao nepotismo do modelo patrimonialista. 
Os princípios fundamentais que a orientaram incluíam a profis-
sionalização, a noção de carreira, a hierarquia funcional, a im-
pessoalidade e o formalismo, em resumo, o poder baseado na 
racionalidade legal.

Os controles administrativos foram implementados com o 
objetivo de evitar a corrupção e o nepotismo. Esses controles 
eram principalmente de natureza preventiva, ou seja, visavam a 
regulamentar os procedimentos e as rotinas que deveriam guiar 
a execução das tarefas.

Havia uma desconfiança inicial em relação aos administrado-
res públicos e aos cidadãos que apresentavam suas diversas de-
mandas sociais. Por esse motivo, foram estabelecidos controles 
rigorosos dos processos, como na seleção de pessoal, nas com-
pras públicas e no atendimento aos cidadãos.

Uma consequência disso foi que os próprios controles pas-
saram a ser o principal foco dos funcionários públicos. Assim, o 
Estado voltou-se para dentro de si mesmo, perdendo de vista sua 
missão fundamental, que era servir à sociedade.

A maior virtude da administração pública burocrática era 
o controle eficaz dos abusos contra o patrimônio público, mas 
sua principal falha residia na ineficiência e na incapacidade de 
se concentrar no atendimento aos cidadãos, que eram conside-
rados “clientes”.

No entanto, essa ineficiência não se tornou evidente quando 
a administração pública burocrática surgiu, pois os serviços do 
Estado eram limitados. O Estado tinha como principal responsa-
bilidade manter a ordem, administrar a justiça, garantir contratos 
e proteger a propriedade. O problema começou a surgir à medi-
da que o Estado expandiu seu papel na vida dos cidadãos.

Vale a pena mencionar algumas considerações adicionais 
sobre o termo “burocracia”. Max Weber, um influente cientista 
social, estudou vários aspectos das sociedades humanas. Na dé-
cada de 1920, ele conduziu estudos sobre o que chamou de “tipo 
ideal” de burocracia, um esquema que procurava resumir as ca-
racterísticas comuns à maioria das organizações formais moder-
nas. Esse conceito foi contrastado com sociedades primitivas e 
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feudais. As organizações burocráticas eram vistas como máqui-
nas totalmente impessoais que operavam de acordo com regras 
racionais, baseadas na lógica, e não em interesses pessoais. We-
ber concentrou-se no alicerce formal-legal em que as organiza-
ções reais se baseavam e explorou o processo de autoridade e 
obediência, que nas organizações modernas dependia das leis. 
Em seu modelo, os termos “organização formal” e “organização 
burocrática” eram intercambiáveis.

De acordo com Max Weber, o conceito de “dominação” ou 
autoridade refere-se à probabilidade de obediência dentro de 
um grupo específico. Existem três tipos puros de autoridade ou 
dominação legítima, ou seja, aquela que é aceita pelos domina-
dos:

1) Dominação de caráter carismático: esta forma de autori-
dade está fundamentada na crença na santidade ou heroísmo de 
uma pessoa. A obediência é devida ao líder devido à confiança 
pessoal em seu carisma, revelação, heroísmo ou exemplo, dentro 
do círculo que acredita em sua liderança carismática. Os segui-
dores costumam demonstrar devoção a esse líder, e exemplos 
incluem líderes religiosos, sociais ou políticos que atraem mul-
tidões de seguidores. O carisma está associado a uma influência 
que se baseia em qualidades pessoais.

2) Dominação de caráter tradicional: deriva da crença coti-
diana na santidade das tradições que existem há muito tempo e 
na legitimidade das pessoas indicadas por essas tradições para 
exercer autoridade. A obediência é devida à pessoa que é consi-
derada o “senhor” de acordo com a tradição. Esse tipo de autori-
dade é comum em estruturas familiares, feudos e tribos, onde a 
autoridade é baseada na tradição. Nos sistemas que operam com 
dominação tradicional, as pessoas têm autoridade não devido às 
suas qualidades intrínsecas, como no caso do carisma, mas por 
causa das instituições tradicionais que representam. Exemplos 
incluem sacerdotes e líderes em instituições como partidos polí-
ticos e corporações militares.

3) Dominação de caráter racional: surge da legalidade de 
normas instituídas de maneira racional e dos direitos de lideran-
ça atribuídos às pessoas por essas normas, que são responsáveis 
pelo exercício da autoridade. A obediência, portanto, é devida às 
normas impessoais e objetivas que foram legalmente estabele-
cidas, bem como às pessoas designadas por essas normas, que 
operam dentro de uma jurisdição específica. A autoridade racio-
nal é fundamentada em leis que estabelecem direitos e respon-
sabilidades para os membros de uma sociedade ou organização. 
Portanto, a autoridade que Weber chamou de racional é sinôni-
mo de autoridade formal.

Uma sociedade, organização ou grupo que opera com base 
em leis racionais possui uma estrutura do tipo legal-racional ou 
burocrática. Isso se refere a uma burocracia. A autoridade legal-
-racional ou burocrática substituiu as formas tradicionais e caris-
máticas que prevaleciam em sociedades antigas. A administração 
burocrática é a forma mais racional de exercício de autoridade, 
pois permite precisão, continuidade, disciplina, rigor e confiabili-
dade na obtenção de obediência.

Portanto, todas as organizações formais são burocracias, o 
que significa que são baseadas em regulamentos. A sociedade 
moderna é caracterizada pela burocratização das organizações. A 
burocracia representa um estágio na evolução das organizações. 
Segundo Weber, as organizações formais modernas operam com 
base em leis que são aceitas pelas pessoas porque são percebi-

das como racionais, ou seja, criadas com base nos interesses das 
próprias pessoas e não para satisfazer os caprichos arbitrários de 
um líder.

O tipo ideal de burocracia concebido por Weber destaca-se 
por três características principais que distinguem essas organiza-
ções formais de outros grupos sociais:

– Formalidade: significa que essas organizações são estrutu-
radas com base em normas e regulamentos explícitos, denomi-
nados leis, que definem os direitos e obrigações dos seus mem-
bros.

– Impessoalidade: as interações entre os indivíduos que fa-
zem parte das organizações burocráticas são regidas pelos cargos 
que ocupam e pelos direitos e deveres associados a esses cargos. 
O foco está no cargo e não na identidade pessoal. A formalidade 
e a impessoalidade, juntas, asseguram a continuidade da buro-
cracia, independentemente das pessoas envolvidas.

– Profissionalismo: os cargos nas burocracias proporcionam 
uma carreira profissional e meios de subsistência para seus ocu-
pantes. O envolvimento com as burocracias é visto como uma 
ocupação profissional.

Embora as burocracias ofereçam várias vantagens inerentes 
a essa forma de organização, também podem manifestar uma sé-
rie de disfunções, como as seguintes:

– Particularismo: a defesa de interesses de grupos internos 
dentro da organização, seja por convicção, amizade ou ganho 
pessoal.

– Satisfação de Interesses Pessoais: a promoção de interes-
ses individuais no contexto da organização.

– Excesso de Regras: o surgimento de numerosas regras e 
requisitos para obter um determinado serviço ou alcançar um 
objetivo.

– Hierarquia e Individualismo: a estrutura hierárquica pode 
dividir as responsabilidades e dificultar o processo decisório, 
bem como destacar vaidades e promover disputas pelo poder.

– Mecanicismo: as burocracias são frequentemente carac-
terizadas por sistemas de cargos que limitam as pessoas a situa-
ções alienantes.

Consequentemente, as burocracias enfrentam dois princi-
pais desafios: 

– Primeiro, disfunções internas que podem desvirtuá-las e 
desviá-las de seus objetivos originais; 

– Segundo, mesmo sem essas disfunções, a estrutura buro-
crática é mais adequada a ambientes externos estáveis, onde não 
ocorrem mudanças significativas. 

A natureza da burocracia é conservadora e resistente a 
inovações, sua principal ênfase é a estabilidade organizacional. 
Entretanto, conforme mencionado, as mudanças no ambiente 
externo frequentemente exigem ajustes internos, tornando o 
paradigma burocrático inadequado nesses casos.

Administração Pública Gerencial
Apareceu na segunda metade do século XX como uma res-

posta aos desafios decorrentes da ampliação das funções econô-
micas e sociais do Estado, bem como ao progresso tecnológico e 
à globalização da economia global. Esses avanços evidenciaram 
as limitações do modelo anterior e impuseram a necessidade de 
reduzir despesas e elevar a qualidade dos serviços, com foco no 
cidadão como principal beneficiário. Esse novo enfoque visava 
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aumentar a eficiência da administração pública. A reforma do 
aparato estatal passou a ser pautada sobretudo pelos valores da 
eficiência, qualidade na prestação dos serviços públicos e pelo 
cultivo de uma mentalidade gerencial nas organizações governa-
mentais.

A administração pública gerencial representa um avanço 
significativo, até mesmo uma ruptura em relação ao modelo 
burocrático anterior. Isso não implica, no entanto, uma negação 
completa dos seus princípios. Pelo contrário, a administração pú-
blica gerencial está construída sobre a base do modelo anterior, 
conservando, embora de maneira mais flexível, alguns de seus 
princípios essenciais, tais como:

– Recrutamento com base em critérios rigorosos de mérito, 
geralmente por meio de concursos públicos.

– Estabelecimento de um sistema abrangente e estruturado 
de remuneração, frequentemente materializado em planos de 
carreira.

– Avaliação contínua do desempenho dos funcionários e de 
suas equipes de trabalho.

– Investimento em treinamento e capacitação contínua do 
pessoal.

A principal diferença reside na abordagem do controle, que 
deixa de se centrar nos processos e passa a se concentrar nos 
resultados. A ênfase na profissionalização rigorosa da adminis-
tração pública continua a ser um princípio fundamental.

Na administração pública gerencial, a estratégia se concen-
tra em:

– Definir com precisão os objetivos que o administrador pú-
blico deve alcançar em sua unidade.

– Garantir a autonomia do administrador na gestão dos re-
cursos humanos, materiais e financeiros à sua disposição, de for-
ma a possibilitar o alcance dos objetivos estabelecidos.

– Realizar o controle ou a avaliação posterior dos resultados 
alcançados.

Além disso, essa abordagem promove a competição admi-
nistrada dentro do próprio Estado, sempre que possível, ao esta-
belecer concorrência entre unidades internas.

No que diz respeito à estrutura organizacional, a descentra-
lização e a redução dos níveis hierárquicos tornam-se essenciais. 
Em resumo, enfatiza-se que a administração pública deve ser 
mais aberta à participação de agentes privados e/ou organiza-
ções da sociedade civil, deslocando o foco dos procedimentos 
(meios) para os resultados (fins).

A administração pública gerencial se inspira na gestão de em-
presas, mas não deve ser confundida com esta última. Enquanto 
a gestão de empresas visa o lucro privado e a maximização dos 
interesses dos acionistas, esperando que, por meio do mercado, 
o interesse coletivo seja atendido, a administração pública geren-
cial está diretamente voltada para o interesse público.

Neste último ponto, como em muitos outros (profissionalis-
mo, impessoalidade), a administração pública gerencial não se 
diferencia da administração pública burocrática. Na burocracia 
pública clássica, há uma compreensão clara e forte do interes-
se público. No entanto, a diferença reside na interpretação do 
significado do interesse público, que não pode ser confundido 

com o interesse do próprio Estado. Para a administração pública 
burocrática, o interesse público muitas vezes é identificado com 
a afirmação do poder do Estado.

A administração pública gerencial enxerga o cidadão como 
um contribuinte de impostos e como um tipo de “cliente” dos 
serviços públicos. Os resultados das ações do Estado são consi-
derados bons não apenas porque os processos administrativos 
estão sob controle e são seguros, como na administração pública 
burocrática, mas também porque as necessidades do cidadão-
-cliente estão sendo atendidas.

O paradigma gerencial contemporâneo, baseado nos prin-
cípios da confiança e da descentralização da tomada de decisão, 
requer formas flexíveis de gestão, estruturas mais horizontais, 
descentralização de funções e incentivos à criatividade. Ele se 
opõe à ideologia do formalismo e da rigidez técnica da burocra-
cia tradicional. Além das características da boa administração bu-
rocrática, como avaliação sistemática, recompensa pelo desem-
penho e capacitação contínua, o paradigma gerencial incorpora 
os princípios da orientação para o cidadão-cliente, do controle 
baseado em resultados e da competição administrada.

POLÍTICAS PÚBLICAS: O CICLO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
(CONSTRUÇÃO DE AGENDA, FORMULAÇÃO DA POLÍTI-
CA, PROCESSO DECISÓRIO, IMPLEMENTAÇÃO E AVA-
LIAÇÃO)

— O ciclo das políticas públicas (construção de agenda, for-
mulação da política e processo decisório

Vamos explorar os diferentes tipos de políticas públicas:
– Política Pública Distributiva: tem como objetivo distribuir 

serviços, bens ou quantias para uma parcela específica da popu-
lação. Ela ocorre em uma arena de “não-interferência mútua”, 
onde cada indivíduo ou grupo busca obter benefícios sem afetar 
os outros. Os envolvidos não compartilham interesses comuns e 
não veem os outros como competidores.

– Política Pública Regulatória: visa estabelecer e fiscalizar 
leis e normas para garantir o bem-estar comum de toda a popu-
lação. Essas políticas estabelecem padrões de comportamento a 
serem seguidos pela sociedade em geral. Elas envolvem decisões 
de natureza geral, afetando não apenas indivíduos ou grupos es-
pecíficos. No entanto, as coalizões formadas em torno dessas po-
líticas tendem a ser instáveis, pois os interesses compartilhados 
podem mudar rapidamente.

– Política Pública Redistributiva: este tipo de política pública 
busca alocar bens ou serviços para alguns indivíduos ou grupos, 
utilizando recursos retirados de outros grupos. Seu objetivo é al-
cançar uma maior equidade, e envolve interesses conflitantes. 
Negociações podem ser feitas para atenuar os impactos da redis-
tribuição, mas o conflito não pode ser totalmente eliminado, já 
que seria impossível fazê-lo.

– Política Pública Constitutiva: estabelecem as “regras do 
jogo” ao definir competências, formas e normas para a participa-
ção da sociedade. Elas determinam as regras gerais dos sistemas 
políticos, o que pode causar conflitos entre as partes e atores 
envolvidos, uma vez que alteram o equilíbrio existente.




